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1. Introdução 

Ao tratarmos dos temas: língua portuguesa e realidade linguística 
do Brasil torna-se importante discutir algumas questões, como por exem-
plo, considerar-se as diferentes variantes do português brasileiro, uma 
vez que o Brasil é um país multilíngue e conhecido pela sua diversidade. 
No entanto, a intolerância às diferenças gera discriminação por parte de 
muitos indivíduos de nossa sociedade. Assim, para admitir e aceitar essa 
diversidade é necessário deixar o preconceito de lado, tarefa nada fácil. 

Um bom exemplo de polêmica causada envolvendo diversidade 
linguística e variação é a discussão gerada em torno de um dos itens pre-
sentes no livro didático “Por uma Vida Melhor”, da coleção “Viver, A-
prender”, 2º segmento do ensino fundamental, na seção de língua portu-
guesa, publicada pela Editora Global, que provocou estranhamento entre 
professores e outros profissionais, no que se refere ao capítulo 1, intitula-
do: “Escrever é diferente de falar”. Esse capítulo trata da diferença entre 
“aprender a falar” uma língua e “aprender a escrevê-la”. 

Aprendemos a linguagem oral (informal) desde o nosso nascimen-
to, ouvindo os outros falarem. Desta forma, o ensino desta modalidade da 
língua não se dá pela sistematização. Não é preciso ir à escola para a-
prender a falar. Já, para aprender a escrever, é necessário que alguém nos 
ensine, mostrando que intencionalidade e sistematização são necessárias 
para o ensino da linguagem escrita. 

No capítulo 1 do livro, além de serem ressaltadas outras caracte-
rísticas da linguagem escrita, a norma culta da língua portuguesa, tida 
“de prestígio”, é considerada como mais uma variante, dentre tantas ou-
tras existentes. 

Observa-se, nos objetivos gerais de língua portuguesa dos PCN, a 
exigência de se “conhecer e valorizar as diferentes variedades do portu-
guês, procurando combater o preconceito linguístico” (BRASIL, 1998 p. 
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33), permitindo, portanto, que o Programa Nacional do Livro para o En-
sino Médio (PNLEM) aborde as questões da variação e preconceito lin-
guísticos nos livros didáticos adotados. 

Assim, esse artigo foi organizado de forma a apresentar referên-
cias da trajetória e contribuições dos estudos de variação linguística para 
o ensino de línguas e em seguida uma análise dos capítulos dedicados à 
variação linguística e à concordância verbal, no livro didático português 
de Olho no Mundo do Trabalho, volume único, de Ernani Terra e José de 
Nicola. Por fim, tecemos algumas considerações a respeito da análise 
realizada. 

 

2. O estudo da variação 

Resgatando um pouco da história, encontraremos dados confir-
mando que a partir de meados do século passado, a área da linguística so-
fre mudanças significativas. É nesse momento que ocorre a conhecida vi-
rada paradigmática, quando os estudos linguísticos começam ser volta-
dos, não mais para o sistema da língua em si, mas também a partir de seu 
uso. Desta forma, aparecem diversos campos de investigação que pro-
movem uma relação de estudos interdisciplinares. Surgem, então, os es-
tudos sociolinguísticos, dando início a sociolinguística, uma das subáreas 
da linguística que estuda a língua em uso nas diferentes comunidades de 
fala. Os olhares e pesquisas passam a voltar-se para as investigações que 
correlacionam questões linguísticas e sociais. A sociolinguística, iniciada 
na década de 60, ia ao encontro de desenvolver uma nova concepção do 
estudo da linguística. De forma bastante ampla, a nova disciplina preten-
dia dar conta da dimensão sócio-histórica de fenômenos linguísticos, ou 
seja, dos fatos referentes às variações, mudança linguística, interação en-
tre língua e sociedade. 

William Labov um dos nomes mais importantes da sociolinguísti-
ca inaugura os estudos da teoria da variação em 1963, quando desenvolve 
uma pesquisa sobre o inglês falado na ilha de Martha’s Vineyard, no es-
tado de Massachusetts (EUA). Após sua pesquisa, muitas outras surgi-
ram, como por exemplo, a estratificação social do inglês falado na cidade 
de Nova York e a língua nos guetos. Sem abandonar a noção de que o 
linguista estuda a língua, Labov concebe essa língua como forma de co-
municação de uma comunidade de fala, que por ser sempre heterogênea, 
gera sistemas linguísticos heterogêneos e com regras variáveis. 
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É possível perceber que surgem diferenças em relação às propos-
tas vigentes nas teorias linguísticas do século anterior, uma vez que a lín-
gua não é mais vista apenas como um sistema homogêneo e único. A so-
ciolinguística propõe uma visão de língua como sistema heterogêneo e 
plural, através da qual, a língua se apresenta de diversas maneiras, de-
pendendo do uso feito pela comunidade linguística em questão. A socio-
linguística considera a variação como objeto de estudo, entendendo-a 
como um princípio geral e universal, que pode ser descrita e analisada ci-
entificamente, partindo da ideia de que as alternâncias de uso são influ-
enciadas por fatores estruturais e/ou sociais. 

O fenômeno da diversidade linguística em cada sistema se difere 
do que entendemos por multilinguismo. Um país pode apresentar mais de 
uma língua, como é o caso do Brasil, onde além do português, há apro-
ximadamente 180 línguas indígenas e línguas dos grupos românico, an-
glo-germânico e eslavo-oriental, faladas em comunidades multilíngues 
português/italiano, português/espanhol, português/alemão, entre outras. 

As contribuições de Labov nos ajudam a entender que a variação 
não se dá de forma livre, e sim social e linguisticamente condicionada. 
Suas pesquisas nos mostram evidências de que a variação é fenômeno 
constitutivo da língua, portanto, o sistema linguístico comporta regras va-
riáveis que compõem um quadro heterogêneo e a língua passa a ser vista 
como conjunto de variedades que podem emergir de acordo com uma sé-
rie de fatores extralinguísticos. 

Não obstante, toda língua apresenta variantes mais prestigiadas do 
que outras, e os estudos sociolinguísticos apresentam valiosas contribui-
ções no sentido de evitar preconceitos linguísticos e adequar a noção de 
erro, ao pretenderem descrever o padrão real que algumas escolas tendem 
a desqualificar e banir como expressão linguística natural e legítima. Os 
sociolinguistas têm-se voltado para a análise dessas relações e o precon-
ceito linguístico tem sido um ponto muito debatido na área, de forma que 
ainda predominam as práticas pedagógicas enraizadas em diretrizes do 
tipo certo/errado, tomando-se como referência o padrão culto. 

Tais práticas tradicionais não consideram que a tradição gramati-
cal está baseada nos cânones da literatura romântica portuguesa, gerando, 
desta forma, um padrão artificial e anacrônico (FARACO, 2008), por is-
so, as regras de nossa tradição gramaticais não são plenamente seguidas 
pelos falantes de português brasileiro, nem mesmo os mais cultos, dando 
margem à discriminação e ao preconceito. 
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No entanto, não podemos desconsiderar a norma culta, isto é, um 
conjunto de variedades efetivamente utilizadas pelos falantes de portu-
guês brasileiro, elemento essencial no ensino da língua. A norma culta é 
considerada pelos linguistas, como o conjunto de fenômenos normais nos 
usos linguísticos dos falantes cultos, e não um conjunto de prescrições 
que visam a normatizar os usos da língua. Por isso advogam que, bem 
mais adequado que assumir o julgamento de certo/errado, seria conside-
rar que as formas linguísticas devem ser adequadas a uma determinada 
situação de interlocução e aceitam que a norma culta deva nortear o ensi-
no de língua portuguesa, sem que se eliminem as outras formas linguísti-
cas existentes fora e dentro da sala de aula. 

 

3. A variação linguística e o livro didático 

O livro didático escolhido para análise deste artigo foi português 
de Olho no Mundo do Trabalho, volume único, de Ernani Terra e José de 
Nicola. Conforme já apontado, a análise do material tem como objetivo 
verificar como a variação linguística é tratada no capítulo dedicado a esse 
tema, buscando observar como a concordância verbal, fenômeno linguís-
tico bastante estigmatizado, é abordada. 

Para alcançar nosso primeiro objetivo, procuramos, por meio da 
leitura do sumário do livro, os capítulos que tratam da variação linguísti-
ca. Encontramos apenas um capítulo, intitulado “Níveis de Linguagem”. 
Prosseguimos, então, a sua leitura para identificar como o livro trabalha 
com as noções sociolinguísticas de língua, norma culta e variedades lin-
guísticas. As perguntas que nortearam a análise foram: 

1. A noção de língua é apresentada no livro? De que forma? 

2. A importância de se conhecer a norma culta é explicada no li-
vro? 

3. O livro trata da existência das variedades linguísticas populares 
e demonstra respeito por elas? 

4. O desprestígio da variedade linguística popular e o preconceito 
linguístico são mencionados no livro? 
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4. A abordagem da variação linguística no livro didático 

Nesse momento passamos a análise da abordagem da variação 
linguística no livro didático, partindo das noções de língua, norma culta e 
variedades linguísticas populares, lembrando que para análise conside-
ramos as perguntas norteadoras descritas anteriormente. 

Constamos que no livro didático analisado, a língua é definida 
como “sistema de representação, constituído por palavras e por regras 
que as combinam em unidades portadoras de sentido, comum a todos os 
membros de uma determinada sociedade.” (TERRA & NICOLA, 2004, 
p. 17). 

Percebemos que nessa definição, presente no segundo capítulo do 
livro, as variáveis não foram consideradas, mostrando-se, portanto, desa-
linhada com a abordagem sociolinguística. Porém, mais à diante, as ques-
tões do uso da língua de forma individual e do fato desse uso variar con-
forme o contexto (ou seja, elementos extralinguísticos), nível social e 
cultural do usuário e de para quem se está falando são ressaltadas, reve-
lando-nos que a abordagem da variação é feita de forma velada e quase 
imperceptível. 

O capítulo três “Níveis de Linguagem” é iniciado por um texto 
que propõe reflexão acerca do uso da linguagem. Nesse mesmo capítulo, 
encontramos uma entrada com o seguinte enunciado: “Nem certo, nem 
errado: Adequado!”, a seguir: 

 

Nesse momento é feita uma explicação a respeito do uso da utili-
zação da norma imposta conforme a gramática normativa, chamada de 
“padrão formal culto”, já que os autores não usam a expressão “norma 
culta”, talvez para fugir da contradição entre norma culta e língua padrão, 
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que por vezes são postos como sinônimos. No livro é esclarecido ainda 
que o uso da língua deva seguir a intencionalidade de cada falante e “a 
linguagem do texto deve estar adequada à situação, ao interlocutor e à in-
tencionalidade do falante”. 

Em relação às variedades linguísticas populares, ainda no capítulo 
três, com os subtítulos: padrão formal e padrão coloquial, os autores fa-
zem uma breve explicação do que seja “padrão culto”, e o que se consi-
dera “padrão coloquial”. Percebemos que os autores não usam, nesse 
momento, o termo “variante” e sim, “padrão” e não apresentam as varie-
dades linguísticas populares de forma pontual. Como podemos ver na 
explicação do livro, a norma padrão coloquial é aquela que usamos em 
contextos informais, íntimos e familiares. Porém, mais adiante, ressaltam 
que a grande dificuldade atualmente por parte dos falantes de uma língua 
é adequar o nível de linguagem à situação real de uso, comentando ainda 
ser óbvio, que o registro de maior prestígio social seja o padrão formal 
culto exigido em concursos, relatórios etc., e finalizam dizendo que exis-
tem muitos mistérios entre o que chamam de “rebuscado” e “vulgar”, re-
tomando um poema citado como exemplo de Carlos Drummond de An-
drade que abre o primeiro capítulo do livro, também analisado por nós. 

 

5. A abordagem da concordância verbal no livro didático analisado 

Para iniciar essa parte da análise, decidimos expor o que os estu-
dos variacionistas têm relatado referente à variabilidade da concordância 
verbal. Na sequência, apresentamos a abordagem em relação aos mesmos 
fenômenos pelos livros didáticos. Com isso, pretendemos verificar se o 
livro analisado pode ser considerado coerente. 

Segundo Castilho (2010, p. 411) a concordância verbal é “a con-
formidade morfológica entre uma classe, (neste caso, o verbo) e seu es-
copo (neste caso, o sujeito).” Essa conformidade implica que as formas 
do sujeito e do verbo de um enunciado sejam redundantes, como no e-
xemplo dado por Castilho (2010, p. 411): “As portas da cidade caíram 
ante o ímpeto das tropas invasoras”. 

É importante ressaltar que a concordância verbal é tida como 
“bom uso da língua”. Desta forma, variedades cultas do português brasi-
leiro exigem que sujeito e verbo concordem; mas o que podemos obser-
var é que nem todos os falantes de português realizam a concordância 
verbal, em todos os seus usos linguísticos, mesmo em textos altamente 
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monitorados. Bagno (2011) mostra exemplos nos quais a concordância 
não é a adequada, conforme a gramática normativa, em textos escritos 
bastante monitorados, como por exemplo, textos jornalísticos, textos de 
autores consagrados da língua portuguesa, ou mesmo obras científicas da 
área de estudos da linguagem. A princípio, acredita-se que o nível socio-
cultural do falante seja diretamente proporcional à prática da concordân-
cia. No entanto, de acordo com Castilho (2010, p. 413) “pode-se reco-
nhecer que as regras de concordância são variáveis tanto entre brasileiros 
cultos quanto brasileiros não escolarizados”. 

A partir da leitura do sumário do livro didático analisado, perce-
bemos que há apenas um capítulo dedicado ao tema da concordância 
verbal – o décimo quinto intitulado, “Sintaxe de Concordância”. Na aber-
tura do capítulo do livro encontramos um texto que serve como ponto de 
partida para a discussão do tema, uma vez que na sequência, traz uma sé-
rie de atividades para serem desenvolvidas pelo aluno, dentre elas uma, 
onde o aluno deve reescrever algumas orações usando o plural ao invés 
de singular. Em outro exercício da mesma série pede-se ainda que sejam 
utilizadas as palavras “meio”, “meia”, “meias”, “meio”, de forma correta, 
o que exige conhecimento prévio das regras de concordância neste caso 
nominal. Há também um exercício que trata da harmonia entre verbo e 
sujeito, que também trata de concordância verbal. 

Na sequência, temos uma definição de concordância e, em segui-
da, faz-se a distinção entre concordância verbal e nominal e suas regras. 
Primeiramente, observamos a regra geral acompanhada de um comentá-
rio a respeito das dificuldades oferecidas, não pela regra geral, mas pelos 
demais casos em que não são utilizados, conforme as normas gramaticais 
normativas. E que quanto aos casos específicos que fogem a regra geral, 
há a exposição dos conflitos entre gramáticos. Na continuação apresenta-
se uma série de regras chamadas pelos autores como “casos particulares” 
e seus respectivos exemplos. No final do capítulo nos é apresentado uma 
sequência de exercícios intitulada “A Teoria na Prática”. No exercício de 
número um, o fragmento de um texto é exposto e logo a seguir pede-se 
que seja justificada a concordância de um dos termos do texto. 

Nesse décimo quinto capítulo reservado à concordância, encon-
tramos um bloco de exercícios que busca mostrar a relação da concor-
dância verbal com o texto. No entanto, por se tratar de obra literária, o 
texto selecionado, às vezes permite a transgressão em relação à tradição 
gramatical, como podemos observar a seguir: 
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Acreditamos que a questão da variação da concordância verbal 
não deveria ser abordada a partir de um texto literário apenas. Em nossa 
opinião, fazer isso é seguir a tradição gramatical, arranjando explicações 
para os chamados “desvios” dos escritores, justificando seus usos da lín-
gua e tratando os usos dos usuários comuns da língua como “erro”. 

 

6. Considerações finais 

Em nossa sociedade, presenciamos, por diversas vezes, atitudes 
que demonstram o preconceito linguístico. Seja por uma questão social 
ou econômica, isso acontece porque existe uma grande parte da popula-
ção que faz uso das variantes estigmatizadas, por não serem as de prestí-
gio. 

A discussão referente ao livro didático para o ensino de jovens e 
adultos “Por uma Vida Melhor” é apenas mais uma amostra do grande 
preconceito linguístico que permeia nossa sociedade. Não obstante, o li-
vro traz uma proposta de ensinar a norma culta da língua atentando para 
a variabilidade do fenômeno da concordância. E como sua proposta foi 
interpretada de forma equivocada, gerou polêmica envolvendo mídia, 
professores e linguistas. No entanto, entendemos que o enfrentamento do 
preconceito linguístico em nossa sociedade precisa ser feito. Cabe a cada 
professor buscar a melhor forma de contribuir para diminuir o preconcei-
to linguístico. 

É justamente para contribuir com o trabalho do professor de lín-
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gua portuguesa em sala de aula que investigamos no livro didático de en-
sino médio português de Olho no Mundo do Trabalho, volume único, de 
Ernani Terra e José de Nicola, com o objetivo de observar como a ques-
tão da variação linguística é abordada. E com essa investigação, desco-
brimos que o livro mostra ao aluno que a língua varia, mas não o faz de 
forma detalhada e adequada, já que não aborda a variação social e alguns 
termos são evitados pelos autores talvez para não causar confusão. 

No que se refere ao tratamento da concordância verbal, no décimo 
quinto capítulo, dedicado a esse tema, são apresentadas as regras prescri-
tas pela tradição gramatical para a norma-padrão. Depois, essas regras 
são pedidas em exercícios com frases retiradas de texto e algumas des-
contextualizadas, o que leva a ideia, popularmente conhecida, de que “o 
português é difícil”. 

Constatamos ainda que o livro anuncia que as variedades linguís-
ticas existem e devem ser usadas conforme as necessidades de comunica-
ção de usuário da língua, mas não é capaz de explicar melhor essas vari-
antes ou mesmo discutir a questão das variedades linguísticas populares 
– o que não contribui para o combate ao preconceito linguístico. 

Consideramos que o livro didático analisado tenha buscado levar 
ao entendimento de que a língua varia, no entanto, não deixa claro, em 
que sentido tal variação acontece. Porém, ao abordar a diferença nos fe-
nômenos linguísticos e comentar que existem formas de linguagem es-
tigmatizadas, isto é, de menos prestígio, o livro faz seu leitor lembrar que 
a linguagem é um fenômeno variável e que as diferentes variedades do 
português devem obedecer a uma gramática normativa. 

Por fim, receamos afirmar que o livro discuta o preconceito que 
recai sobre as variedades linguísticas populares, com clareza. Em nossa 
opinião, o livro não discute o fato das variedades populares serem “todas 
válidas”, nem busca debater os motivos que as levam ser estigmatizadas. 
O obscurantismo que recobre as explicações dos autores nesse ponto es-
pecificamente, não ajudará no combate ao preconceito linguístico. 
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